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Resumo: No presente artigo, tem-se por objetivo a reflexão sobre as africanidades, com base nas 
manifestações da cultura corporal, considerando-as texto da cultura para refletir sobre os estu-
dos acerca da ideia de juventudes. Enfatizam-se as africanidades na área da Educação Física e 
Ciências do Esporte, nos espaços que, semelhantes à escola, igualmente educativos, contribuem 
para se pensar nas singularidades de ser e se fazer negra/o na maior diáspora da América Lati-
na. Considera-se que juventudes negras se apresentam tanto na condição de sujeitos de direitos 
quanto de uma categoria de estudo que requer compromisso com toda a produção que acontece 
nas margens do saber convencional, em que as africanidades expressam sentimentos, comuni-
cam, resistem e reivindicam.

Palavras-chave: Juventudes negras. Africanidades. Educação Física. Política pública.

Abstract: The present article aims to think about africanities based on body culture manifesta-
tions and by considering them as a culture text to reflect on studies about the idea of youth. Em-
phasis is given to africanities in the field of Physical Education and Sports Science within spaces 
that, similar to school and equally educational, contribute to think about the singularities of being 
and becoming black in Latin America’s largest diaspora. It is considered that the black youth 
present themselves both as subjects of rights and as a category of study that requires commitment 
to all the production that takes place on the margins of the conventional knowledge where being 
African express feelings, communicate, resist and claim.
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Introdução

	 O debate acerca das preferências das/os jovens nas suas experiências es-
portivas, culturais e de lazer vem crescendo substancialmente, especialmente nos 
estudos que buscam articular as questões relacionadas ao universo das juventudes 
urbanas, Groppo (2017), Dayrel (2017), Carrano (2012). Entendendo que juventude 
não se refere a um conceito que está dado, mas sim que resulta de uma histórica re-
presentação social, o presente artigo direciona o olhar para os aspectos que visam 
ampliar a hegemônica ideia que perpassam as categorias “classe” e “geracional”. 
Para tanto, a proposta reside em avançar nas análises considerando o marcador so-
cial etnia/raça, com vistas a elevar para a categoria de estudo “juventudes negras” 
para um aprofundamento qualitativo aos estudos sobre juventudes, isso sempre 
em diálogo com autores negras e negros como Abdias do Nascimento, Petronilha 
Silva, Nilma Lino Gomes, Silvio Almeida, entre outras/os. A metodologia é qualita-
tiva, no campo do cotidiano, pesquisa-intervenção em espaços públicos destinados 
e/ou usufruídos pelas/os jovens nas práticas esportivas e atividades culturais e de 
lazer. Lançou-se mão de autores contemporâneos que se ocupam da temática das 
juventudes. Inicialmente, apresentamos um apanhado histórico acerca da constru-
ção social da juventude. Em seguida, tecemos reflexões e problematizações acerca 
das categorias de análises que têm ocupado significativo espaço da literatura para 
pensar juventudes. Por fim, e pensando juventudes como produtoras de culturas, 
propomos estudos com vistas à ampliação do conceito pensando a partir da cate-
goria “juventudes negras”. Tais componentes dão subsídio para a discussão acerca 
de como estão sendo as/os jovens da atualidade, em que contexto estão inseridas/
os, assim como as condições de possibilidade das suas existências.

Juventude (s)

	 Para José Machado Pais (2009), uma fase da vida é definida quando passa 
a chamar a atenção da vida em coletividade. No curso das transformações da so-
ciedade moderna e das definições sobre juventude, alguns fenômenos constituintes 
da vida começaram a ser compreendidos como um “problema social”. Com isso, 
tornou-se imperativo o desenvolvimento de assistências e legislações que deram 
limites, visando posicionar a categoria social juventude em lugar social e político 
específico. Nesse percurso, o segmento juvenil passou a ter visibilidade a partir das 
transformações nas mais variadas instâncias sociais.
	 Entre esses investimentos, o que pode ser mencionado é a transição de uma 
economia que se sustentava na unidade doméstica para outra sustentada no mercado 
de trabalho. A partir disso, um sistema complexo das fases de escolarização, de en-
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trada no mercado de trabalho e aposentadoria foi estruturado pelo Estado, havendo, 
então, uma institucionalização dos ciclos cronológicos da vida (DEBERT, 2010).
	 A partir dessas mudanças, o jovem tornou-se socialmente a expressão das 
transformações sociais, e também a expressão dos “problemas” decorrentes dessas 
mesmas mudanças. Nesse contexto, o segmento jovem passou a ser definido his-
toricamente como instável, problemático, irresponsável, desinteressado, ausente de 
perspectivas, potencialmente violento, entre outros.
	 Nessa linha, Pais (1990, p. 148) sinaliza que,

[...] embora a puberdade, em si, seja um processo biológico univer-
sal, a adolescência só começou a ser vulgarmente encarada como fase 
de vida quando, na segunda metade do século XIX, os problemas e 
tensões a ela associados a tornaram objeto de consciência social. O 
envolvimento dos jovens em grupos de amigos e os comportamentos 
que começara a ser identificados como fazendo parte de uma cultura 
adolescente foi fonte de preocupações, tanto de educadores como de 
reformistas de meados do século passado. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, as formas que assumia essa cultura começaram a preocupar 
os poderes públicos, nomeadamente quando se descobriu a perigosa 
conexão desta cultura [...] com o desenvolvimento de forma de mar-
ginalidade social e delinquência.

	 Sob outro ângulo, para boa parte dos estudiosos sobre juventude (BOUR-
DIEU, 1983; GROPPO, 1999; REGUILLO, 2003), e incluindo o próprio País (1990, 
2009), afirma que a juventude não é mais do que uma palavra. Ou seja, a noção de 
juventude carrega diversos significados, os quais são construídos diante do mo-
mento e contexto históricos em que a sociedade se encontra. Defini-la como uma 
categoria social, portanto, significa inseri-la em um tempo e contexto socio-histó-
rico e cultural. Mannheim (1982) enuncia que conceituar a juventude dependerá 
da estrutura social em que ela estiver inserida e que, ao tratar de seu significado 
para determinada população, será igualmente importante indagar qual é a com-
preensão do potencial que esse segmento social representa e quais as formas que se 
apresentam para transformar essa reserva em função. Isso porque, em determina-
das sociedades, as potencialidades latentes dos/as jovens são reprimidas ou subme-
tidas ao controle, pois, são compreendidas como problema social. Em contraste, há 
sociedades que buscam, nas juventudes, caminhos existenciais alternativos, logo, 
confiarão na cooperação das/os jovens.
	 Rezende (1989) sugere o uso sociológico no plural do termo “juventude” 
para que possamos dar conta da diversidade na vivência de uma faixa etária que é 
igualmente delimitada socialmente. Isso nos leva a pensar sobre a pluralidade da 
juventude, pois a juventude pode mudar e/ou acrescentar às suas formas de ser, 
estar e significar no mundo, de acordo com uma série de fatores: questões advin-
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das da ancestralidade, experiências, limites, possibilidades e projetos oriundos da 
condição de classe, gênero, etnia, nacionalidade, atividades e vivências religiosas, 
etc. (GROPPO, 2000).
	 Diante da visibilidade dada pela modernidade ao segmento juvenil, no sé-
culo XIX, como “problema social”, passou-se a pensar sobre o prolongamento da 
permanência ou inserção quando “necessário” das/os jovens nas instituições totais 
ou de disciplinamento (GOFFMAN, 2001; FOUCAULT, 2007, 2008, 2009) como a 
escola, na proliferação de casas de “correção” para menores, além de outras tantas 
medidas que expressavam o reconhecimento social da juventude enquanto uma 
fase de riscos, turbulências e instabilidades (ABRAMO, 1997).
	 Direcionando o olhar para o Brasil, as décadas de 1960 e 1970 foram o pe-
ríodo em que as/os jovens ganharam maior visibilidade, pois ocorreu significativo 
engajamento desse segmento na luta contra o regime autoritário instalado pós-
-golpe midiático-civil-militar em 1964. Também foi entre os anos 1960 e 1970 que 
jovens questionaram padrões de comportamento, de moradia e de consumo da 
sociedade brasileira, e, por esse comportamento “desviante” e “anárquico”, eram 
perseguidos pelo aparelho repressor do Estado (ABRAMO, 1997; VIEIRA, 2014; 
SILVA, 2017).
	 Porém, nos anos de 1980, ao se reconhecer positivamente as características 
transformadoras atribuídas às juventudes, considerava-se problemático aquele/a 
que não se envolvesse em pautas políticas e em lutas por transformações na estru-
tura social. Dessa forma, em um período pós-anos 1990, em que ocorreu o retorno 
dos movimentos juvenis, a juventude dos anos 1980 foi considerada apática, sem 
compromisso político e individualista (ABRAMO, 1997).
	 No que diz respeito aos anos 1990, Abramo (1997) destaca que, além do in-
dividualismo, a presença das/os jovens nas ruas envolvidos com atos considerados 
“violentos” ganhou visibilidade. Dessa forma, em um período de expressiva desi-
gualdade social, da compreensão de que instituições de socialização como a escola 
estavam em falência, em razão de uma cultura que valorizava o individualismo, a 
juventude foi considerada vítima ou potencialmente violenta. Com isso, é possível 
perceber, naquele período, a retomada da imagem de “juventude difícil” construí-
da em décadas anteriores.
	 Ao desenvolver essa retomada histórica das diversas maneiras com que 
as juventudes foram representadas, Abramo põe em relevo dois aspectos: inicial-
mente, as/os jovens são, historicamente, considerados elementos constituintes dos 
problemas enfrentados na vida social, logo, também vítimas de uma organização 
social que, em alguma medida, justifica a imagem negativa atrelada a esses sujeitos; 
e, não raras vezes, os jovens são considerados passivos ou incapazes de proposições 
e ações efetivas para resolução dos problemas sociais que a sociedade enfrenta. Em 
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suma, embora a juventude esteja atravessada por mazelas sociais e impasses de 
cada época, a autora aponta para a relevância de o segmento juvenil ser visto para 
além das carências, desinteresses e faltas (ABRAMO, 1997).
	 Ao fazer esse breve apanhado histórico, parece haver diferentes formas de 
representação social desses sujeitos. Contudo, a hegemonia dos estudos ancora-
dos nas categorias de classe e geracional acabam por se sobrepor a outras possi-
bilidades de análise, experiências e vivências das juventudes dentro dos contextos 
históricos e sociais em que uma sociedade vai sendo e se constituindo. E, entre as 
formas de experienciá-la e vivenciá-la, a etnia/raça não pode ser desconsiderada 
enquanto marcador social. Nesse sentido, é imperativo colocar em relevo que, se 
no curso das transformações da sociedade moderna a juventude começou a ser 
compreendida como um “problema social”, as juvens negras/os do Brasil, no pós-
-abolição, pode ser vista, especificamente, como mais problemática do que a ju-
ventude de modo geral, indesejada e submetida ao genocídio – no sentido forjado 
por Abdias do Nascimento –, isso sublinhado por exemplo em sua musicalidade 
SOUSA (2012), OLIVEIRA (2010), CYMROT (2012). Assim, refletir sobre práticas, 
experiências e vivências das juventudes no seu cotidiano, considerando etnia/raça 
enquanto elemento de análise é o objetivo do presente artigo. Acreditamos que o 
conceito juventude precise, para além de/ou junto das categorias classe e geracio-
nal, quando se diz respeito ao marcador etnia/raça, elevar para a categoria de estu-
do juventudes negras, dando necessária complexidade para um aprofundamento 
qualitativo para os estudos de juventudes e suas particularidades.
	 Pais (1990) parte do pressuposto de que nem todos os jovens compartilham 
os mesmos ideais, símbolos e significados, mesmo possuindo a mesma condição so-
cioeconômica ou encontrando-se na mesma faixa etária. Diante dessa pluralidade 
anunciada por Pais, interessa a nós olhar para as razões que contribuem para pensar 
nas singularidades de ser e se fazer negra/o na maior diáspora da América Latina.
	 Compartilhamos da compreensão de Gilberto Velho quando diz que a vi-
vência das/os jovens no tempo livre do trabalho e da escola também é uma das 
dimensões que nos possibilita “mapear e analisar os múltiplos pertencimentos de 
indivíduos e grupos característicos” (2006, p. 193). Essa é a motivação para recor-
rermos a uma forma de fazer análise com recorte étnico-racial, propondo juven-
tudes negras enquanto categoria de análise, pois, em concordância com Almeida 
(2019), não se pode pensar em Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), condi-
ção socioeconômica, desigualdades sociais sem fazer o recorte étnico-racial e pen-
sar o fenômeno do racismo enquanto elemento estruturante das relações sociais.
	 Diante de todos os expostos, cabe perguntar: de que sujeitos ou grupos de 
jovens se está falando? Qual o lugar ocupado pela/o jovem negra/o nas políticas 
públicas de esporte e de lazer? De que cidadania se está falando ao direcionar-
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mos o olhar para as justificativas, objetivos? E o que é ofertado de práticas a 
serem experienciadas?
	 O objetivo do presente artigo é pensar juventudes negras enquanto ca-
tegoria de análise, como proposta possível para os estudos da Educação Física e 
Ciências do Esporte. Trazemos resultados de duas pesquisas de doutorado e dos 
debates acumulados no 1º Seminário Educação Física e Relações Étnico-Raciais3, 
em especial, o ocorrido na Mesa 7, intitulada “Culturas juvenis, políticas públicas 
e a educação para as relações étnico-raciais”4. E é a partir dessas problematizações 
que daremos prosseguimento ao presente texto.

Juventudes negras e a multiplicidade de possibilidades

	 Ao iniciar esse ponto defendemos a diversidade e, ao mesmo tempo, a sin-
gularidade de possibilidades de ampliação dos estudos de juventudes ao conside-
rar juventudes negras enquanto categoria de análise. Fazemos isso entendendo as 
juventudes como um segmento social de estudo relevante, mas que sempre teve a 
influência hegemônica de duas categorias: a geracional e a de classe. Não que as/os 
jovens negras/os não estejam, ou possam estar, inseridas/os nessas duas categorias, 
mas defendemos aqui o entendimento de que a precisão da característica de ser 
jovem negra/o no Brasil requer um aprofundamento.
	 No momento exato da escrita desse texto, deparamo-nos com o aniversário 
da maior morte em uma operação policial no Rio de Janeiro, acontecida na favela 
do Jacarezinho. A morte de jovens negros nas comunidades do Estado do Rio de 
Janeiro é uma rotina que denuncia o terror e a continuidade do projeto de geno-
cídio do povo negro exposto por Abdias do Nascimento (2016). Portanto, limitar 
a ideia de uma juventude cujas características culturais baseiam-se em geração ou 
classe é apagar as singularidades de ser jovem negra/o no Brasil, país que, mediante 
a poderosa ideologia da democracia racial, causou e causa o escamoteamento da 
negra/o como um dos fatores principais para o espistemicídio (SANTOS, 1995) de 
toda uma produção que nasce do conjunto de experiências e vivências de jovens 
negras/os no Brasil.
	 Mesmo assim, jovens negras/os ousam criar, dançar e produzir resistência 
onde querem a sua morte, a exemplo do funk, que “é uma das mais significativas 

3 Seminário organizado em 10 mesas temáticas, ocorrido entre os dias 13/05/2021 a 02/09/2021 que fez parte do 
processo de criação do Grupo de Trabalho Temático (GTT) Relações Étnico-Raciais, GTT 13, do Colégio Brasileiro de 
Ciências do Esporte (CBCE). Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=c5GVZMuW6LU.
4 A referida mesa temática buscou pensar a ideia de políticas de ação afirmativa para o campo do esporte e do lazer 
gerado a partir da diáspora africana. Naquela oportunidade, visava-se à qualificação das discussões acerca das episte-
mologias que estão à nossa disposição na Educação Física e Ciências do Esporte, e que, em certa medida, influencia os 
modos como se conduz e atua seja na escola quanto no espaço não escolar. A Mesa temática encontra-se disponível 
em: https://www.youtube.com/watch?v=-D2h67bKnv4&t=2699s.
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formas de lazer da juventude pobre negra” (CYMROT, 2011, p. 14) e continuamen-
te sofre investidas para sua criminalização. Nesse sentido, propomos que os estu-
dos sobre juventudes direcionem o olhar também para a escuta atenta, o ouvir e o 
entender as estratégias de contestação, reivindicação e sobrevivência, assim como 
os lazeres das/os jovens negras/os enquanto possibilidade e visibilidade dessas nar-
rativas no espaço da academia. Isso permite também o conhecimento de narrativas 
que escapam aos estudos em políticas públicas de esporte e de lazer, à Sociologia e 
à própria área de Ciências do Esporte e da Educação Física.
	 No que diz respeito especificamente às Ciências do Esporte e à Educação 
Física, temos a sua colaboração histórica para o projeto de Eugenia5, amparado nas 
teses de racialização do povo negro, e isso não pode ser deixado de lado. Muito ao 
contrário: precisamos nos debruçar mais sobre o período da escravização à políti-
ca de eugenia no início do pós-abolição, procurando trazer para a superfície cada 
vez mais as iniciativas de apagamento e genocídio da população negra, na qual a 
Educação Física se insere no momento específico da política de eugenia, chegada 
oficialmente em 1914 no Brasil e inserida na Constituição brasileira em 1934. Ela 
atuou como coadjuvante das políticas públicas dentro do projeto mais geral de 
“progresso do país” e que até hoje se mostra na estrutura das relações sociais bra-
sileiras (DIWAN, 2007). “É no Brasil colonial que as questões relativas à saúde, à 
higiene, ao corpo dos indivíduos, começam a fazer parte das preocupações das 
elites dirigentes. E o local de atuação definido pela higiene, naquele momento, foi a 
família de elite” (SOARES, 2017, p. 71).
	 E é em prol da pureza da raça e da manutenção dos privilégios da elite co-
lonial brasileira que a Educação Física se inseriu nas escolas, de uma ou de outra 
forma, para contribuir para um “Brasil branco”, que, aos poucos, ia apagando ou 
matando as pessoas negras.
	 Tendo esse panorama como um dos pontos importantes para os estudos 
de juventudes, é providencial discutir o papel da Educação Física. Ele deve ser en-
carado como possibilidade de reflexão social, contribuindo para combater o racis-
mo. Cabe compreender a contradição histórica da área (CASTELLANI FILHO, 
1991; SOARES, 2017), que tem, na sua inserção na escola, duas características: um 
componente higienista e eugênico; e a possibilidade de formação de humanidades 
antirracista (CUNHA, 2016; PEREIRA, 2021) em práticas renovadas.
	 Estudar juventudes negras é entender como alguns elementos se desdo-
bram e se relacionam: o racismo, a sobrevivência, a cultura, a afirmação, o gera-
cional, a classe. O corpo negro, como um corpo político que teima em sobreviver, 

5 Para um melhor aprofundamento acerca do projeto de eugenia no Brasil, Cf. STEPAN, N. L. Eugenia no Brasil, 1917 – 
1940. In: HOCHMAN, G.; ARMUS, D, (Orgs.). Cuidar, controlar, curar: ensaios históricos sobre saúde e doença na Améri-
ca Latina e Caribe. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ, 2004. História e Saúde Collection, pp. 330-391. ISBN 978857541311.
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tem o espaço de enunciação na sua experiência estética. Sendo assim, o padrão de 
beleza, o saber, a episteme, a cultura, o certo e o errado são elementos amparados 
por uma norma branca heteronormativa europeia (GROUFOUEL, 2016). Quando 
esses deixam de ser as referências para se estudar a juventudes negras, novos co-
nhecimentos surgem, outras formas de fazer e criar e os já existentes são ressigni-
ficados. Assim, criam-se outros pontos de saber, transformados em possibilidades 
disruptivas. Eles deslocam a ideia de uma cultura eurocêntrica para as margens. A 
ideia de um conhecimento que se ancora nos centros de poder é questionada.
	 A contribuição do movimento negro educador (GOMES, 2017), como uma 
força questionadora de todo um processo de exclusão do negro, foi de suma impor-
tância para solidificar os elementos epistemológicos e culturais que ampliaram as 
bases para os estudos com o olhar direcionado às jovens negras/os. Além disso, o 
legado das cotas nas universidades para negras/os, a Lei 10.639/03 e 11.645/08, são 
exemplos disso. A partir delas, estabeleceram-se as bases para outros olhares na aca-
demia, para novas produções que flertassem e se comunicassem com outros saberes. 

Ao questionar e criticar o ideal de brancura impregnado na sociedade 
brasileira e a lógica da branquidade construída nas tensas relações de 
poder, o Movimento Negro constrói um saber emancipatório. Ao lu-
tar pela maior inserção de jovens negros na universidade e no merca-
do de trabalho, esse movimento questiona, expõe e aponta caminhos 
que poderão subverter e ultrapassar a história, cultural psicossocial e 
violenta relação entre o ideal da brancura, a lógica da branquitude e o 
conhecimento (GOMES, p. 117, 2017).

	 Do questionamento da falta de jovens negras/os nos espaços acadêmicos, 
o movimento negro educador, ao mesmo tempo, discute os espaços de poder re-
servados para a juventude da classe média branca; desmistifica a falácia da demo-
cracia racial; questiona a ideia de cultura criada e gestada pela burguesia; coloca 
no centro do debate sociológico a cultura Hip-Hop, o Funk, o samba, a capoeira 
e outras; retira a hierarquia imposta pela branquitude e coloca jovens negras/os 
no lugar de formadores de opinião. Utilizando os Estudos Culturais ou mesmo as 
ideias decoloniais ou pós-coloniais, ou as ideias das feministas negras ou de pensa-
dores africanos, os estudos sobre negritude e relações étnico-raciais podem crescer 
em qualidade e em multiplicidade de olhares.
	 A juventude, na condição de categoria de estudo, ou mesmo relacional 
(BOURDIEU, 1980), preza pela não homogeneização do que é ser jovem. Assim, 
as relações sociais, nas quais está inserida uma parcela da juventude estudada, in-
terferem diretamente nos estudos a respeito desse segmento social. Quase sempre, 
os conflitos de territórios juvenis, o mundo do trabalho, como o desemprego es-
trutural, a cultura de determinada época, com seus modos de linguagens e suas 
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particularidades, o consumo e a indústria cultural são as bases para se entender 
as culturas juvenis. No caso das/os jovens negras/os, precisamos somar a esses ele-
mentos, a marcação imposta pela sua racialização, colocando-os como fator de 
vulnerabilidade social e mortandade por conta de práticas estatais, seja na inação 
no tocante a políticas de oportunidades de ascensão social, seja por opressões e 
repressões seu alvo potencial.
	 O genocídio do negro, já apontado em 1978 por Nascimento (2016), tem, no 
Brasil um lugar privilegiado que se soma ao racismo estrutural. Os índices sociais 
baixos a que é exposta a população negra, além da falta de políticas públicas, faz 
do cenário brasileiro um lugar perigoso e nefasto para as/os jovens negras/os, pois, 
segundo o Atlas da violência de 2021, 

[...] em 2019, os negros (soma dos pretos e pardos da classificação do 
IBGE) representaram 77% das vítimas de homicídios, com uma taxa 
de homicídios por 100 mil habitantes de 29,2. Comparativamente, en-
tre os não negros (soma dos amarelos, brancos e indígenas) a taxa foi 
de 11,2 para cada 100 mil, o que significa que a chance de um negro 
ser assassinado é 2,6 vezes superior àquela de uma pessoa não negra. 
Em outras palavras, no último ano, a taxa de violência letal contra 
pessoas negras foi 162% maior que entre não negras. Da mesma for-
ma, as mulheres negras representaram 66,0% do total de mulheres 
assassinadas no Brasil, com uma taxa de mortalidade por 100 mil 
habitantes de 4,1, em comparação a taxa de 2,5 para mulheres não 
negras (CERQUEIRA, p. 49, 2021).

 
	 Essas expressões contemporâneas da eugenia passam por outros indicado-
res, conforme os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 
2018, que serão apresentados nos parágrafos a seguir.
	 No que diz respeito ao mercado de trabalho, os dados mostram que a taxa 
de subocupação atinge 29,0% da população negra, enquanto na população branca 
o impacto é de 18,8%. Quando olhamos para a ocupação de cargos de chefia/gerên-
cia, 68,6% dos cargos são ocupados por brancas/os; já em relação às/aos negras/os 
o exercício destas funções não ultrapassa 29,9%.
	 No que se refere à educação formal, a taxa de analfabetismo é de 3,9% entre 
a população branca, mas entre a população negra esse número chega a 9,1%.
	 Quando olhamos para a representação política, com recorte somente no 
Legislativo Federal, o número de Deputadas/os Federais negras/os eleitos/as no 
pleito de 2018 foi de 24,4%, e o de brancas/os, de 75,6%6.
	 Essa realidade expressa nos números evidencia que a população mais vulne-
rável é a população negra que está inserida em uma estrutura que o poder de produ-

6 Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101707_informativo.pdf. Acesso em: 13/12/2020. 
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ção da morte não necessariamente atua por intermédio da polícia, não se resume à 
morte física. Mais precisamente, aliadas à polícia, ou dispensando-a, percebe-se que 
outras práticas podem afetar as condições de existência como a morte simbólica das 
memórias, da história, do apagamento das culturas, da ausência de oportunidades.
	 Diante disso, “juventudes negras” se mostra como uma categoria de estudo 
relevante e requer um compromisso com toda a produção que acontece nas mar-
gens do saber convencional. É nos escapes, na vivência e na fruição cotidiana que 
as/os jovens negras/os produzem suas culturas. Com o crescimento do acesso às re-
des sociais, exemplos de performatividades em rede (como o TikTok, o Instagram) 
acabam contribuindo para o enraizamento de novas formas de criação, produção 
e fruição da cultura, tendo reflexos na música, na dança e na própria pesquisa.
	 Assim, direcionar o olhar para os “modos de ser, de viver, de organizar suas 
lutas, próprios dos negros brasileiros, e, de outro lado, as marcas da cultura afri-
cana que, independentemente da origem étnica de cada brasileiro, fazem parte do 
seu dia a dia” (SILVA, 2005, p. 155), é ter a sensibilidade de reconhecer a relevância 
da influência africana nas manifestações culturais no Brasil, nas formas de viver, 
de trabalhar, dos eventos e demais processos empreendidos pelos descendentes de 
africanos e interiorizados pela sociedade brasileira em seus diferentes grupos ét-
nicos e raciais. São as “africanidades brasileiras” tão presentes nas práticas do seg-
mento juvenil negro e, concomitantemente, tão sufocadas por uma estrutura que 
insiste em apagá-las e assassiná-las.
	 E, nas palavras de Silva (2005, p. 156), 

[…] as Africanidades Brasileiras vêm sendo elaboradas há quase cin-
co séculos, na medida em que os africanos escravizados e seus des-
cendentes, ao participar da construção da nação brasileira, vão dei-
xando nos outros grupos étnicos com que convivem suas influências 
e, ao mesmo tempo, recebem e incorporam as destes. Portanto, estu-
dar as Africanidades Brasileiras significa tomar conhecimento, ob-
servar, analisar um jeito peculiar de ver a vida, o mundo, o trabalho, 
de conviver e de lutar pela dignidade própria [...]. Significa também 
conhecer e compreender os trabalhos e criatividade dos africanos e 
de seus descendentes no Brasil, e de situar tais produções na constru-
ção da nação brasileira. 

O lugar da corporeidade no âmbito das políticas públicas de esporte e de lazer

	 No que se refere às vivências e experiências da corporeidade negra na 
maior diáspora da América Latina – o Brasil –, quando se direciona o olhar 
para o esporte e o lazer enquanto direito social, observa-se que também há desi-
gualdades acerca das possibilidades de conhecimentos, vivências e experiências 
advindas da cultura africana.
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	 Cabe salientar o reconhecimento da importância do esporte e do lazer na 
dimensão da vida individual e coletiva. Como objeto de estudos, o esporte e o lazer 
também assumem papel relevante no campo das Ciências do Esporte e da Educa-
ção Física onde diversas pesquisas (BONALUME, 2010; THOMASSIM, 2010; RI-
BEIRO, 2012; LAZZARI, 2013; FORELL, 2014; PARREIRA, 2014; SANTOS, 2015; 
CASTRO, 2016; LACERDA, 2017; SECCO, 2019; ATHAYDE, 2019; ARAÚJO et 
al, 2020; CARNEIRO e MASCARENHAS, 2021; CARNEIRO e CASTELLANI 
FILHO, 2021) têm se debruçado acerca dos processos de agendamento, financia-
mento, formulação, implementação e avaliação das políticas públicas de esporte e 
de lazer. Os referidos estudos, entre outros, corroboram a ideia de que as políticas 
providas pelo Estado nessa área são indispensáveis para a garantia dos direitos 
de cidadania, e também o são outras investigações, recortadas em seus elementos 
socioculturais. Esses têm se ocupado dos estudos “nas” políticas públicas, e, em 
outras palavras, das práticas dos sujeitos a quem os projetos e programas são ende-
reçados nos espaços e/ou complexos esportivos sob a gestão governamental.
	 Porém, as supracitadas literaturas acabam por não fazer menção ao lugar 
do corpo negro e indígena nem às culturas de matrizes africanas e indígenas quan-
do se fala em direito ao esporte e ao lazer. Na esteira dessas literaturas, considera-
mos pertinente enfatizar – e diz respeito às vivências práticas nos espaços, núcleos e 
complexos esportivos sob a gestão governamental – o caminho observado e viven-
ciado in loco, em etnografias feitas (ROSA; GADEA, 2016; ROSA, 2019) em espaços 
e núcleos de esporte e lazer. Esse caminho que direcionou o desejo de investigar se a 
política pública atendia aos objetivos prometidos, além dos modos como as pessoas 
e/ou grupos organizavam e vivenciavam suas maneiras de experienciar os esportes 
e demais práticas corporais. Entre os resultados do estudo, não se identificou a ocor-
rência de investimentos, logo, de promoção de qualquer prática de matriz africana.
	 Todos esses indicativos sinalizam para a ideia de corpo e cultura hegemô-
nicos (eurocêntrico), a qual permanece nas diversas dimensões da estrutura social 
brasileira. Diante do cenário que se apresenta, ainda que “formação”, “ampliação”, 
“promoção” e “exercício da cidadania” sejam termos centrais, que embasam as jus-
tificativas para a oferta, a implementação e a execução dos projetos e programas e 
também para as justificativas sociais das literaturas acadêmicas que se ocupam da 
temática das políticas públicas de esporte e de lazer, observa-se o não dito e a la-
cuna acerca das culturas africanas e afro-brasileiras. Sendo assim, há, no mínimo, 
uma aporia no tocante aos discursos do esporte e do lazer enquanto direito social, 
desfavorecendo a dimensão de corpo e cultura dotada de significados e represen-
tações, o que possibilita formular novos questionamentos sobre como a área das 
Ciências do Esporte e da Educação Física e a própria política pública de esporte e 
de lazer se relacionam com o corpo, num plano político, ideológico e cultural.
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Considerações finais

	 O processo civilizatório organizou seus investimentos a partir da separa-
ção e hierarquização entre brancos e não brancos, e, nesse contexto, o branco pas-
sou a ocupar o lugar de colonizador, e o negro, o de colonizado, tanto na escravi-
dão quanto no pós-abolição. E, desse modo, no Brasil do pós-abolição, a partir da 
eugenia, pseudociência que despontou com o propósito para o embranquecimento 
da população brasileira, constituiu-se um pensamento hegemônico com seus des-
dobramentos até os dias de hoje e norteou as concepções de sujeito individual e 
de corpo coletivo. Trata-se de um projeto societário seletivo que negou, nega e 
desqualifica as contribuições oriundas da cultura africana, que discrimina e de-
moniza os modos, suas práticas corporais, suas gestualidades e falas próprias da 
população negra descendente de africanos no Brasil.
	 Entendemos que não é possível falar de juventude no tocante às mais va-
riadas instâncias da vida individual e coletiva sem que se faça um recorte étnico-
-racial. Entender o corpo negro, na diáspora, enquanto corpo político que resiste, 
contesta, reivindica, que luta por reconhecimento e busca caminhos existenciais 
alternativos diante das condições sociais estabelecidas alicerçadas no ideal da 
brancura na vida em coletividade, significa atentar para os seus processos histó-
ricos; atentar para suas epistemologias, suas formas de comunicar, ser e estar no 
mundo por intermédio do conjunto de práticas corporais – as brincadeiras e jo-
gos africanos, as danças, as expressões musicais contemporâneas, como o samba, 
o funk e a cultura Hip Hop, por exemplo – que representam processos criativos 
de ressignificação da diáspora negra. Do contrário, o tão mencionado “exercício 
da cidadania”, seja na literatura que justifica socialmente suas investigações acer-
ca da análise e avaliação das políticas públicas de esporte e de lazer, incluindo 
os próprios projetos e programas; seja pensando nas justificativas sociais dos es-
tudos sobre juventudes em alguma medida, deixam-se lacunas em um contexto 
reprodutor da hierarquização de raças.
	 Enfatizar as africanidades nos espaços que são, semelhante à escola, igual-
mente educativos, assim como, enfatizar e posicionar juventudes negras enquanto 
categoria de análise social nos estudos sobre juventudes no tocante as suas resistên-
cias, reclames, pautas e reivindicações históricas e suas trajetórias nos processos de 
ações individuais e coletivas, é ter, também por intermédio das manifestações da 
cultura corporal, como as expressões musicais e danças, nas lutas, na capoeira, nas 
brincadeiras e nos jogos, a sua forma tão expressiva e atuante e, substancialmente, 
entender as influências da História e da Cultura Africana e Afro-Brasileira na vida 
coletiva brasileira que poderão ser tematizadas e ressignificadas.
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	 Diante disso, “juventudes negras” se apresenta tanto como corpo coletivo 
de direitos, portanto, uma categoria de estudo que requer um compromisso com 
toda a produção que acontece nas margens do saber convencional. Nela, as africa-
nidades expressam sentimentos, comunicam, resistem e reivindicam.
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